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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OSVALDO PASSOS
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA - DF025221

MARCOS ANTONIO PERAZZOLI - DF025019
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. CONDENAÇÃO EXCLUSIVA DA 
UNIÃO APÓS A EXCLUSÃO DO FNDE DO POLO PASSIVO DO 
FEITO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o reconhecimento da 
inexigibilidade da contribuição para o salário-educação, na condição de 
produtor rural pessoa física, com inscrição no CNPJ por exigência do 
Estado de São Paulo. Na sentença, julgaram-se improcedentes seus pedidos. 
A Corte de origem deu parcial provimento à apelação, declarando a 
ilegitimidade passiva da União.

II - A jurisprudência desta Corte está orientada pelo 
entendimento de que a União deve figurar no polo passivo das ações que 
visem à restituição da contribuição ao "salário educação", após a entrada em 
vigor da Lei n. 11.457/2007, por ser o ente que detém a capacidade 
tributária ativa. Nesse sentido: EDcl no REsp n. 1.810.186/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/6/2021, DJe 17/6/2021; REsp n. 1.846.487/BA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 12/5/2020 e REsp n. 
1.743.901/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 9/5/2019, DJe 3/6/2019.

III - Ademais, o FNDE não foi excluído do polo passivo da ação, 
porquanto não há recurso da entidade contra o acórdão que a condenou a 
restituir os valores indevidamente recolhidos a título de salário-educação 
em razão da acolhida do pedido autoral.

IV - Assim, correta a decisão que determinou o retorno dos autos 
à origem para o rejulgamento da apelação, à vista do provimento do recurso 
especial.
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V - Por fim, o acolhimento da pretensão deduzida no recurso 
especial não repercutiu sobre o ônus sucumbencial, atribuído integralmente 
ao réu remanescente, pelo acórdão recorrido.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. CONDENAÇÃO EXCLUSIVA DA 
UNIÃO APÓS A EXCLUSÃO DO FNDE DO POLO PASSIVO DO 
FEITO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o reconhecimento da 
inexigibilidade da contribuição para o salário-educação, na condição de 
produtor rural pessoa física, com inscrição no CNPJ por exigência do 
Estado de São Paulo. Na sentença, julgaram-se improcedentes seus pedidos. 
A Corte de origem deu parcial provimento à apelação, declarando a 
ilegitimidade passiva da União.

II - A jurisprudência desta Corte está orientada pelo 
entendimento de que a União deve figurar no polo passivo das ações que 
visem à restituição da contribuição ao "salário educação", após a entrada em 
vigor da Lei n. 11.457/2007, por ser o ente que detém a capacidade 
tributária ativa. Nesse sentido: EDcl no REsp n. 1.810.186/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/6/2021, DJe 17/6/2021; REsp n. 1.846.487/BA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 12/5/2020 e REsp n. 
1.743.901/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 9/5/2019, DJe 3/6/2019.

III - Ademais, o FNDE não foi excluído do polo passivo da ação, 
porquanto não há recurso da entidade contra o acórdão que a condenou a 
restituir os valores indevidamente recolhidos a título de salário-educação 
em razão da acolhida do pedido autoral.

IV - Assim, correta a decisão que determinou o retorno dos autos 
à origem para o rejulgamento da apelação, à vista do provimento do recurso 
especial.
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V - Por fim, o acolhimento da pretensão deduzida no recurso 
especial não repercutiu sobre o ônus sucumbencial, atribuído integralmente 
ao réu remanescente, pelo acórdão recorrido.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, o ora recorrente apelou contra a sentença que julgou improcedente 

seus pedidos formulados na ação ordinária, dirigida contra o FNDE e União, que 

pretendia o reconhecimento da inexigibilidade da contribuição para o salário-educação, 

na condição de produtor rural pessoa física, com inscrição no CNPJ por exigência do 

Estado de São Paulo.

Valor da causa (fl. 23): R$ 45.189,52 (quarenta e cinco mil, cento e oitenta e 

nove reais e cinquenta e dois centavos), em março/2010.

A Corte de origem deu parcial provimento à apelação, declarando a 

ilegitimidade passiva da União, em acordão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
LEGITIMIDADE DO FNDE. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA SEM INSCRIÇÃO NO CNPJ. INSCRIÇÃO 
COMO FIRMA INDIVIDUAL. POR DETERMINAÇÃO DO ESTADO DE SP. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. (09).

1. O Pleno do STF (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado 
em 27.02.2012), sob o signo do art. 543-B do CPC, que concede ao precedente 
extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005 e considerou aplicável a 
prescrição quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN 2005.

2. Nesse contexto, reconheço apenas a legitimidade passiva do FNDE, o que acarreta 
na ilegitimidade da União para figurar no polo passivo das demandas que versem sobre 
contribuição ao salário-educação. (AGRAC 0004149-65.2010.4.01.3802 / MG, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, OITAVA TURMA, e- DJF1 
p.1713 de 13/02/2015.) (AgRg no REsp 1546558/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015.)

3. A matéria não demanda maiores digressões, uma vez que já julgada sob o regime 
dos recursos repetitivos (REsp nº 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
3.12.2010), ficando consolidado o entendimento de que a contribuição ao salário-educação 
somente é devida pelas empresas, excluindo-se o produtor rural, pessoa física, sem inscrição 
no CNPJ.

4. Com efeito, "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 
atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" (REsp 1.162.307/RJ, 1ª 
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Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.12.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC), razão pela qual o produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa 
(firma individual ou sociedade), para fins de incidência da contribuição para o salário 
educação".

5. Em situação peculiar, decidiu esta Turma: “Hipótese em que o autor embora 
constituído como pessoa jurídica (firma individual), com registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica, atua como pessoa física, obedecendo exigência do Estado de São Paulo 
quanto à inscrição no CNPJ para todos os produtores rurais” (AC 0005872- 
06.2011.4.01.3602 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HERCULES FAJOSES, 
SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 01/09/2017; AC 0037391-91.2009.4.01.3400/DF, Rel. DE. 
FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 27/05/2016)

6. Honorários nos termos do voto.
7. Ilegitimidade da União reconhecida de ofício. Apelação parcialmente provida 

(fls. 774-775).
 

No recurso especial, a parte alega que foram violados os arts. 113 ao 118 do 

CPC/2015; 2º, 3º, caput e § 6°, e 16, §§ 1º, da Lei n. 11.457/2007; e art. 15, § 1º da Lei 

n. 9.424/1996.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

manter a União no polo passivo da presente ação."

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos em parte para que constasse 

da parte dispositiva da decisão embargada a determinação de retorno dos autos à origem 

para o rejulgamento da apelação, à vista do provimento do recurso especial.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência desta Corte está orientada pelo entendimento de que a União 

deve figurar no polo passivo das ações que visem à restituição da contribuição ao "salário 

educação", após a entrada em vigor da Lei n. 11.457/2007, por ser o ente que detém a 

capacidade tributária ativa.

Confiram-se estes precedentes, com os destaques:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 
OCORRÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 
CONDENAÇÃO EXCLUSIVA DA UNIÃO APÓS A EXCLUSÃO DO FNDE DO POLO 
PASSIVO DO FEITO.

1. O acórdão embargado consignou de forma clara e fundamentada que as entidades 
terceiras não detêm legitimidade passiva nas ações em que se discute a relação jurídico- 
tributária e a repetição de indébito das respectivas contribuições cobradas pela Secretaria da 
Receita Federal na forma da Lei nº 11.457/2007, haja vista o entendimento revisitado por 
esta Corte no âmbito do ERESP 1.619.954/SC, onde se concluiu que, em casos que tais, a 
legitimidade incumbe à União Federal, haja vista serem as entidades terceiras meras 
destinatárias da subvenção econômica. Dessa forma, a condenação relativa aos ônus da 
sucumbência e à restituição do indébito das contribuições ao salário-educação cabe à União 
em sua integralidade.

2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no REsp 1810186/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 17/06/2021.).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-

EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM.

1. O Tribunal de origem entendeu que somente o destinatário dos recursos 
arrecadados a título de salário-educação, no caso, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), teria legitimidade para figurar no polo passivo da presente demanda, 
excluindo a União da lide.

2. O Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo que o Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve integrar a lide que tem como objeto a 
contribuição ao salário-educação, conforme decidido no REsp 1.658.038/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 30/6/2017 e no AgInt no REsp 1.629.301/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 13/3/2017. Entretanto, em recente julgamento, nos EREsp 
1.619.954/SC, a Primeira Seção declarou a ilegitimidade passiva do SEBRAE, da APEX 
e da ABDI, nas ações nas quais se questionam as contribuições sociais a eles destinadas. 
Esse entendimento foi fundamentado na constatação de que a legitimidade passiva em tais 
demandas está vinculada à capacidade tributária ativa. Assim, sendo as entidades 
mencionadas meras destinatárias da referida contribuição, são ilegítimas para figurar no 
polo passivo ao lado da União. O mesmo raciocínio se aplica na hipótese dos autos, 
apontando-se a ilegitimidade passiva do FNDE, porquanto a arrecadação da denominada 
contribuição salário-educação tem sua destinação para a autarquia, com os valores, 
entretanto, sendo recolhidos pela União, por meio da Secretaria da Receita Federal.

3. Constata-se que o acórdão impugnado não está alinhado ao atual entendimento do 
STJ, motivo pelo qual merece reparo. Com efeito, o provimento da pretensão recursal 
acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova decisão seja 
proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos probatórios dos 
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autos.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1846487/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 11/02/2020, DJe 12/05/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

LEGITIMIDADE DO FNDE. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA COM REGISTRO 
NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA.

I - O feito decorre de ação ajuizada para obter a restituição da contribuição do salário- 
educação cobrado de produtor rural, pessoa física, com inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, como contribuinte individual.

II - A contribuição do salário-educação é devida pelo produtor rural, pessoa física, 
que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, ainda que contribuinte 
individual, pois somente o produtor rural que não está cadastrado no CNPJ está desobrigado 
da incidência da referida exação. Precedentes: AgInt no AREsp n. 821.906/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, DJe 4/2/2019; AgInt no REsp n. 1.719.395/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 27/11/2018.

III - O Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo que o Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve integrar a lide que tem como objeto a 
contribuição ao salário-educação, conforme decidido nos REsp n. 1.658.038/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 30/6/2017 e AgInt no REsp n. 1.629.301/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 13/3/2017. Entretanto, em recente julgamento, no EREsp n. 
1.619.954/SC, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça declarou a ilegitimidade 
passiva do SEBRAE, da APEX e da ABDI, nas ações nas quais se questionam as 
contribuições sociais a eles destinadas. Tal entendimento foi fundamentado na constatação 
de que a legitimidade passiva em tais demandas está vinculada à capacidade tributária ativa. 
Assim, sendo as entidades referidas meras destinatárias da referida contribuição, são 
ilegítimas para figurar no polo passivo ao lado da União. O mesmo raciocínio se aplica na 
hipótese dos autos, apontando a ilegitimidade passiva do FNDE, porquanto a arrecadação da 
denominada contribuição salário-educação tem sua destinação para a autarquia, com os 
valores, entretanto, sendo recolhidos pela União, por meio da Secretaria da Receita Federal.

IV - Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso Especial do FNDE 
provido para declarar sua ilegitimidade passiva.

(REsp n. 1.743.901/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 9/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 

Ademais, o FNDE não foi excluído do polo passivo da ação, porquanto não há 

recurso da entidade contra o acórdão que a condenou a restituir os valores indevidamente 

recolhidos a título de salário-educação em razão da acolhida do pedido autoral.

Assim, correta a decisão que determinou o retorno dos autos à origem para o 

rejulgamento da apelação, à vista do provimento do recurso especial.

Por fim, o acolhimento da pretensão deduzida no recurso especial não 

repercutiu sobre o ônus sucumbencial, atribuído integralmente ao réu remanescente, pelo 

acórdão recorrido.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.938.129 / DF
Número Registro: 2021/0145367-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00151681320104013400 151681320104013400

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO PASSOS
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA - DF025221

MARCOS ANTONIO PERAZZOLI - DF025019
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDO PASSOS
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA - DF025221

MARCOS ANTONIO PERAZZOLI - DF025019
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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